PARECER Nº 1136, DE 2012
DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir a todos os funcionários, servidores e candidatos a cargos ou funções públicas do Estado o direito à regionalização e humanização das perícias médicas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado. Diante da ausência de manifestação no prazo regimental, fomos designados para manifestação em sua substituição.

Dessa forma, na qualidade de Relator Especial, destacamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Nesse passo, visando a aprimorar o texto legislativo ora analisado, propomos a seguinte

EMENDA
Dê-se aos artigos 1º e 4º do projeto de lei nº 577, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 1º. É direito de todos os servidores da Administração Direta, das autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público do Estado, ao serem submetidos à perícia médica, a um atendimento regionalizado e humanizado.

§ 1º. Para efeito desta lei, considera-se:

1. servidor público estadual: todo funcionário, servidor e candidato a cargos e funções públicas dos órgãos referidos no “caput” deste artigo;

2. perícia médica: todo e qualquer exame realizado por profissional da área de saúde para fins de posse, exercício, licenças médicas, readaptações e aposentadoria por invalidez;

3. atendimento regionalizado ou regionalização: o direito de o servidor público ser submetido à perícia médica em sua região, em local mais próximo à sua residência ou órgão de lotação, a seu critério;

4. atendimento humanizado ou humanização: o direito de o servidor ser tratado com urbanidade, respeito e dignidade ao ser submetido à perícia médica para qualquer fim.

Artigo 4º. Para o atendimento humanizado, os profissionais da área de saúde, assim como os funcionários dos órgãos responsáveis pela realização das perícias de que trata esta lei, devem tratar os servidores com urbanidade, respeito e dignidade, sendo ainda seu direito:

I – serem identificados e tratados pelo seu nome;

II – não serem tratados de modo genérico ou preconceituoso;

III – receberem informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:

a) hipóteses diagnósticas;

b) diagnósticos realizados;

IV – acessar, a qualquer momento, seu prontuário;

V – terem assegurados, durante a realização das perícias médicas e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:

a) a sua integridade física;

b) a privacidade;

c) a individualidade;

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;

e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal.

VI – serem acompanhados, se assim o desejarem, na realização das perícias médicas por pessoas por eles indicada;

VII – receberem do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para melhoria do conforto e bem-estar;

VIII – terem um local digno e adequado para o atendimento; e

IX – receberem ou recusarem assistência moral, psicológica, social ou religiosa.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 577, de 2011, com a emenda acima mencionada.

a) João Antonio – Relator Especial 
